MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS

PORTARIA N° 410, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA
AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
DOU de 07/12/2016 (n° 234, Secéo 1, pag. 72)

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS - ANP, no uso das suas atribuicbes que Ihe foram conferidas pela Portaria ANP n° 379, de
10 de novembro de 2016, considerando o disposto no art. 7°, inciso V, do Decreto 2.455, de 14 de janeiro de
1998, no inciso 1X do artigo 6° do Anexo | da Portaria ANP n° 69, de 6 de abril de 2011 e no art. 6°, inciso X, da
Portaria MME n° 215, de 1° de julho de 1998, e tendo em vista a Resolugdo de Diretoria n° 1.000, de 30 de
novembro de 2016, resolve:

Art. 1° - O art. 2°, do Anexo | da Portaria ANP n° 69, de 6 de abril de 2011, Capitulo Il, Da Organizacao, passa
a vigorar com o seguinte texto:

"Art. 2° - A Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis - ANP ter4 a seguinte estrutura
organizacional:

1. Diretoria Colegiada;

2. Diretoria-Geral;

3. Diretoria I;
4. Diretoria ll;

5. Diretoria lll;

6. Diretoria IV;

7. Secretaria Executiva;

8. Procuradoria-Geral;

9. Gabinete do Diretor-Geral;

10. Auditoria;

11. Corregedoria;

12. Superintendéncia de Definicdo de Blocos;

13. Superintendéncia de Dados Técnicos;

14. Superintendéncia de Promogéo de Licitagdes;

15. Superintendéncia de Exploracéo;

16. Superintendéncia de Desenvolvimento e Producao;

17. Superintendéncia de Seguranga Operacional e Meio Ambiente;

18. Superintendéncia de Participa¢cdes Governamentais;

19. Superintendéncia de Refino, Processamento de Gas Natural e Produgdo de Biocombustiveis;
20. Superintendéncia de Comercializagdo e Movimentacao de Petréleo, seus Derivados e Gas Natural;
21. Superintendéncia de Abastecimento;

22. Superintendéncia de Fiscalizacdo do Abastecimento;

23. Superintendéncia de Biocombustiveis e Qualidade de Produtos;

24. Superintendéncia de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnolégico;

25. Superintendéncia de Defesa da Concorréncia, Estudos e Regulacdo Econdmica;

26. Superintendéncia de Comunicagao e Relagdes Institucionais;

27. Superintendéncia de Gestdo Administrativa e Aquisi¢oes;

28. Superintendéncia de Gestéo Financeira e Orgamentaria;

29. Superintendéncia de Gestédo de Pessoas;

30. Superintendéncia de Tecnologia da Informacao;

31. Assessoria de Inteligéncia;

32. Coordenadoria de Contelido Local;

33. Coordenadoria Parlamentar;

34. Coordenadoria de Documentacéo e Informacgéo

35. Nucleo de Fiscalizagdo da Medicéo da Producéo de Petroleo e Gas Natural;

36. Centro de Pesquisas e Analises Tecnoldgicas;

37. Centro de RelagBes com o Consumidor;

38. Nucleo de Gestéo de Créditos

39. Escritério-Sede;



40. Escritério Central;

41. Nucleos Regionais de Fiscaliza¢éo do Abastecimento."

Art. 2° - O Artigo 30 do Anexo | da Portaria ANP n° 69, de 6 de abril de 2011, passa a vigorar com a seguinte
redacéo:

"Art. 30 - Compete a Superintendéncia de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnolégico:

| - coordenar e gerir o Programa de Recursos Humanos da ANP para o setor de petréleo, gas natural e
biocombustiveis;

Il - propor a regulamentagdo para a aplicacdo dos recursos relacionados as Clausulas de Pesquisa e
Desenvolvimento constantes dos contratos para exploracdo, desenvolvimento e producdo de petrdleo e gas
natural;

Il - acompanhar e fiscalizar, com apoio das outras unidades da ANP, a aplicacdo pelos concessionarios dos
recursos relacionados com as Clausulas de Pesquisa e Desenvolvimento, constantes dos contratos para
exploracéo, desenvolvimento e produgéo de petréleo e gas natural;

IV - analisar e propor a autorizac@o para a realizacao de despesas em projetos e programas a serem executados
com recursos das Clausulas de Pesquisa e Desenvolvimento constantes dos contratos para exploragéo,
desenvolvimento e producéo de petréleo e gas natural;

V - analisar e propor o credenciamento das instituicdes habilitadas a executar projetos e programas relacionados
com as clausulas de pesquisa e desenvolvimento constantes dos contratos para exploracéo, desenvolvimento
e producao de petréleo e géas natural;

VI - promover estudos prospectivos sobre formagéo de recursos humanos e tecnologias aplicaveis ao setor de
petréleo, gas natural e biocombustiveis, bem como sobre mecanismos de fomento, areas e temas de interesse,
sistemas de avaliacdo, praticas de transferéncia de tecnologia e outras formas de incentivo ao desenvolvimento
tecnolégico, com o objetivo de apoiar o processo decisorio da ANP e de 6rgdos externos; e

VII - definir areas e temas de interesse para realizacéo de projetos e programas de pesquisa e desenvolvimento
tecnolégico e de formacéo de recursos humanos no setor de petrdleo, gas natural e biocombustiveis."

Art. 3° - O Anexo |, da Portaria ANP n° 69, de 6 de abril de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 30-
A:

"Art. 30-A - Compete & Superintendéncia de Defesa da Concorréncia, Estudos e Regulacdo Econdmica:

| - propor acordos de cooperacéo técnica a serem celebrados com os 6rgaos responsaveis pela aplicacdo da
legislagdo de defesa da concorréncia;

Il - coordenar os trabalhos relacionados aos acordos firmados no item anterior, com as unidades integrantes da
estrutura organizacional da ANP;

Il - emitir pareceres, a serem aprovados pela Diretoria Colegiada, e notas técnicas sobre atos infracionais e
sobre atos e contratos que afetem a concorréncia no setor da industria do petréleo, seus derivados, gas natural
e biocombustiveis;

IV - encaminhar pareceres e notas técnicas aos 0rgaos responsaveis pela aplicagdo da legislagdo de defesa da
concorréncia, nos termos e hipéteses previstos nos acordos de cooperagao técnica, ou, na auséncia desses,
em atendimento as solicitagBes daqueles 6rgaos e de outros entes publicos e privados;

V - propor procedimentos de controle e prevengado de infracdes a ordem econdmica, que permitam as diversas
unidades integrantes da estrutura organizacional da ANP atuar coerentemente na aplicagdo da orientagdo
emanada da Diretoria Colegiada;

VI - propor normativos necessarios ‘a implementagéo dos regulamentos e das politicas adotadas no campo de
defesa da concorréncia;

VIl - elaborar andlises e cooperar com as diversas unidades integrantes da estrutura organizacional da ANP no
que se refere as atividades que tenham relacao com a defesa da concorréncia;

VIII - cooperar com as diversas unidades integrantes da estrutura organizacional da ANP, no que se refere as
atividades de regulamentacéo e elaboracdo de normas, em especial na elaboracdo de analises de impacto
regulatorio;

IX - elaborar andalises de impacto concorrencial no ambito do processo de regulamentagéo das atividades das
industrias do petréleo, seus derivados, de gas natural e de biocombustiveis;

X - efetuar o acompanhamento dos precos do petrdleo, seus principais derivados, gas natural veicular e
biocombustiveis, bem como a sua disponibilizagdo, quando cabivel;

Xl - prover a manutencéo da base de dados do Brasil no Mercosul,

Xl - subsidiar as unidades integrantes da ANP com informacdes e acesso aos bancos de dados relativos a
precos do petrdleo, seus principais derivados, gas natural veicular e biocombustiveis;

Xl - coordenar a coleta, a validacao e a divulgagéo de dados estatisticos e informacdes da industria do petréleo,
seus derivados, gas natural e biocombustiveis;

XIV - apoiar as unidades integrantes da estrutura organizacional da ANP no que se refere ao aperfeicoamento
dos métodos e metodologias de obtencao, controle e qualidade dos dados e informagdes obtidos, produzidos e
disponibilizados pela ANP; e



XV - coordenar e realizar estudos e analises econdmicas, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela
Diretoria Colegiada, visando apoiar o processo decisorio da Agéncia e as demais unidades integrantes da
estrutura organizacional, incluindo os seguintes temas:

a) industria do petréleo, gas natural, derivados de petréleo e biocombustiveis;

b) regulagéo econdmica;

c) projecOes de oferta e de demanda;

d) conservacéao e uso racional de produtos energéticos;

e) balango energético setorial;

f) conjuntura nacional e internacional,

g) comportamento dos pre¢os nos mercados nacional e internacional; e

h) tributac&o dos derivados de petréleo e biocombustiveis."

Art. 4° - Na alinea "b", "Unidades Executivas", do Item 3, do Anexo Il da Portaria n° 69, de 6 de abril de 2011,
fica incluida a Superintendéncia de Defesa da Concorréncia, Estudos e Regulagdo Econdmica.

Art 5° - Na alinea "b", "Unidades Executivas", do Item 3, do Anexo |l da Portaria n° 69, de 6 de abril de 2011,
fica excluida a Coordenadoria de Defesa da Concorréncia.

Art. 6° - Fica revogado o artigo 38 do Anexo | da Portaria 69, de 6 de abril de 2011.

Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

JOSE GUTMAN



